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NOTÍCIAS STF 

 

Decano nega trâmite a mandado de segurança impetrado por 

Garotinho contra decisão do TSE 

 

O ministro Celso de Mello não conheceu (julgou inviável a tramitação) do 

Mandado de Segurança (MS) 36023, impetrado pelo ex-governador do Rio de 

Janeiro Anthony Garotinho contra decisão do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 

que manteve o indeferimento do pedido de registro de sua candidatura ao 

governo fluminense. O decano explicou que o Supremo não dispõe de competência originária para processar e 

julgar mandado de segurança impetrado contra ato de outros tribunais, conforme expressamente prevê a Súmula 

624 do STF. 

 

O pedido de registro de candidatura de Anthony Garotinho foi indeferido pelo Tribunal Regional Eleitoral do 
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Estado do Rio de Janeiro (TRE-RJ) em razão do reconhecimento da causa de inelegibilidade prevista na Lei 

Complementar 64/1990, decorrente de sua condenação por ato de improbidade administrativa proferida pelo 

Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. O entendimento da corte eleitoral local foi mantido pelo TSE, que, ao 

desprover recurso do candidato, determinou o encerramento imediato dos atos de campanha. No mandado de 

segurança, Garotinho buscava suspender dos efeitos do acórdão do TSE. 

 

Em sua decisão, o ministro Celso de Mello verificou que o mandado de segurança não apresenta condições para 

tramitar na Corte, uma vez que a causa não se enquadra em qualquer das hipóteses de competência do STF, 

taxativamente previstas na Constituição Federal. “O Supremo Tribunal Federal, tendo em vista a regra inscrita no 

artigo 102, I, “d”, da Constituição, não dispõe de competência originária para processar e julgar mandados de 

segurança impetrados contra qualquer Tribunal judiciário, inclusive contra o próprio Tribunal Superior Eleitoral”, 

destacou. Ele lembrou que esse entendimento é consolidado na Súmula 624 da Corte. 

 

Ainda segundo o decano, a jurisprudência do STF tem reafirmado a competência dos próprios Tribunais para 

processar e julgar, originariamente, os mandados de segurança impetrados contra seus atos ou contra aqueles 

emanados de seus presidentes, vice-presidentes e juízes. “Assim sendo, refoge ao estrito âmbito das atribuições 

jurisdicionais da Suprema Corte a apreciação do 'writ' mandamental, quando impetrado, como no caso, contra ato 

ou acórdão emanado do Tribunal Superior Eleitoral", concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Laboratório deverá fornecer tratamento a paciente que participou de testes com remédio 

 

A Segunda Turma manteve acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) que condenou o 

laboratório Genzyme do Brasil Ltda. – e, de forma solidária, o Estado do Rio Grande do Sul – a fornecer o 

medicamento Aldurazyme a uma paciente que participou de estudo com a medicação no Hospital das Clínicas de 

Porto Alegre. O tratamento tem custo mensal estimado de R$ 20 mil. 

 

De acordo com os autos, a paciente sofre de mucopolissacaridose, doença rara e progressiva. Em 2005, a autora 

foi voluntariamente submetida a estudo clínico promovido pelo laboratório para acesso experimental ao 

Aldurazyme, fármaco hoje registrado na Anvisa. O tratamento foi ministrado até 2007 pelo Hospital das Clínicas. 

 

Na ação, a paciente alegou que não tem condições de custear o tratamento. Ela também ponderou que o 

remédio representa a única possibilidade de continuar viva com o mínimo de qualidade, em virtude dos graves 

problemas causados pela doença.    

 

Contrato 
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Em primeiro grau, o laboratório e o Estado do Rio Grande do Sul foram condenados solidariamente a fornecer o 

tratamento. A sentença foi mantida pelo TJRS. Para o tribunal, no momento em que a autora consentiu em 

participar da pesquisa, firmou com a Genzyme um contrato, o que gerou para a empresa a obrigação de prover o 

tratamento. 

Em relação ao poder público, o TJRS entendeu que, no âmbito da saúde, a responsabilidade dos entes 

federativos é solidária e irrestrita. 

 

Por meio de recurso dirigido ao STJ, o laboratório alegou que não seria parte legítima para compor a ação, pois, 

além de não ter patrocinado o estudo, o direito à saúde deveria ter sido exercitado contra o ente estadual. Já o 

Rio Grande do Sul defendeu que o laboratório teria obrigação exclusiva de fornecer a medicação após a 

conclusão do estudo farmacológico. 

 

Legitimidade passiva 

 

Segundo o relator dos recursos, ministro Og Fernandes, o TJRS considerou que, embora a causa de pedir contra 

o estado fosse diferente daquela lançada contra o laboratório, o objetivo final – o fornecimento de medicamento – 

era o mesmo. Para o tribunal gaúcho, a situação dos autos está relacionada com a saúde pública, na medida em 

que se trata de um laboratório que promoveu experiências temporárias com um grupo de pacientes.   

 

“Dessa leitura, extrai-se que o pedido da ação é o de fornecimento do fármaco. A causa de pedir, conforme o 

aresto, é uma para o estado e outra para o particular. A deste último é o contrato para a participação em 

pesquisa que, de todo modo, interessa à saúde pública”, apontou o relator. 

 

Estabelecido, pela instância de origem, o vínculo jurídico entre o laboratório e a autora, o julgado afirmou a 

impossibilidade de se negar a legitimidade passiva da empresa sem o reexame de fatos e provas, providência 

inadmitida em recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. 

 

Além disso, em relação à tese do Estado do Rio Grande do Sul no sentido de que o laboratório, condutor da 

pesquisa realizada pelo Hospital das Clínicas, comprometeu-se a fornecer exclusivamente o tratamento, Og 

Fernandes apontou que a análise do argumento esbarraria no mesmo óbice, bem como na vedação constante da 

Súmula 5. 

O ministro destacou ainda a possibilidade de o Estado se ressarcir de eventual despesa mediante ação de 

regresso. 

Leia os acórdãos nos recursos do laboratório e do Estado do Rio Grande do Sul. 

 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Vínculo paterno-filial afetivo supera ausência de vínculo biológico e impede mudança de registro 

 

A paternidade socioafetiva se sobrepõe à paternidade registral nos casos de erro substancial apto a autorizar a 

retificação do registro civil de nascimento. 
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O entendimento foi aplicado pela Terceira Turma ao julgar o caso de um homem que ajuizou ação de retificação 

de registro civil cumulada com pedido de exoneração de alimentos em face de seus dois filhos registrais. 

 

Segundo os autos, no caso do primeiro filho, o homem o registrou espontaneamente após iniciar um 

relacionamento com a mãe, mesmo sabendo não ser o pai biológico. 

 

Já a segunda criança, ele a registrou acreditando ser sua filha biológica, e teve com ela relação afetiva até os 13 

anos, quando, suspeitando de infidelidade da mulher, ajuizou a ação para retificação do registro civil, que 

comprovou, após sua morte, por exame de DNA, a inexistência de vínculo biológico. 

 

Já a segunda criança, ele a registrou acreditando ser sua filha biológica, e teve com ela relação afetiva até os 13 

anos, quando, suspeitando de infidelidade da mulher, ajuizou ação para retificação do registro civil. Após a morte 

do pai registral, foi comprovada por exame de DNA a inexistência do vínculo biológico. 

 

Instâncias ordinárias 

 

Na primeira instância, o juiz considerou procedentes os pedidos do autor. Na apelação, a sentença foi reformada 

sob o fundamento de que o ato praticado no registro do primeiro filho é irrevogável, pois o pai agiu de livre 

vontade. Já em relação ao outro filho, foi considerado preponderante o vínculo afetivo consolidado ao longo do 

tempo. 

 

Houve a interposição de embargos infringentes, acolhidos pelo tribunal de segunda instância para autorizar a 

retificação do registro civil dos dois filhos. 

 

Direitos da personalidade 

 

No STJ, a ministra relatora do caso, Nancy Andrighi, manteve inalterados os documentos de registro e ressaltou 

que a presença de vínculo afetivo supera a falta de vínculo biológico nas situações em que o autor da ação tenha 

interesse em retificar a certidão de nascimento puramente por não se verificar a relação genética que ele 

imaginava existir. 

 

Para a magistrada, torna-se necessário, nesse tipo de caso, “tutelar adequadamente os direitos da 

personalidade” do filho que conviveu durante certo período com o genitor e consolidou nele a representação da 

figura paterna, não podendo simplesmente agora “ver apagadas as suas memórias e os seus registros”. 

 

Nancy Andrighi disse que o registro civil de uma criança, realizado com a convicção de que havia vínculo 

biológico, o qual depois foi afastado pelo exame de DNA, “configura erro substancial apto a, em tese, modificar o 

registro de nascimento, desde que inexista paternidade socioafetiva, que prepondera sobre a paternidade 

registral em atenção à adequada tutela dos direitos da personalidade”. 

 

Sobre o caso em julgamento, ela afirmou que, “a despeito do erro por ocasião do registro, houve a suficiente 

demonstração de que o genitor e a filha mantiveram relação afetuosa e amorosa, convivendo, em ambiente 



familiar, por longo período de tempo, inviabilizando a pretendida modificação do registro de nascimento”. 

 

Registro consciente 

 

No caso do filho registrado com consciência da ausência do vínculo biológico, a relatora destacou que, conforme 

determinação legal, o reconhecimento dos filhos havidos fora do casamento é irrevogável. 

 

“Ocorre que o reconhecimento dos filhos não é, nem tampouco pode ser, um ato jurídico anulável ou modificável 

por simples influências externas ou por mera liberalidade dos pais, não se submetendo, evidentemente, aos 

sabores ou aos dissabores dos relacionamentos dos genitores”, afirmou a relatora. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Rede TV! e humoristas pagarão indenização a mulher exposta no programa Pânico 

 

A Terceira Turma condenou humoristas do programa Pânico na TV e a TV Ômega Ltda. (Rede TV!) a pagar 

indenização de R$ 20 mil por violação dos direitos de imagem e intimidade de uma mulher. A autora do recurso 

especial teve o corpo e o rosto expostos no quadro "Vô, num vô" divulgado na televisão e na internet. 

 

Ela estava em uma praia em Florianópolis quando foi abordada pelos humoristas Carlos Alberto da Silva e 

Marcus Vinícius Vieira, os quais, interpretando os personagens Mendigo e Mano Quietinho, gravavam o quadro 

em que avaliavam os atributos físicos das mulheres, com o intuito de entregar adesivos com os dizeres "Vô" ou 

"Num vô". 

 

A autora alegou que, mesmo se recusando a participar do programa, foi surpreendida por pessoas do seu ciclo 

social que a reconheceram nas gravações. Segundo narrou na ação judicial, as imagens foram usadas sem 

autorização, em um contexto desrespeitoso e com insinuações de natureza sexual, tendo sido exibidas pela 

televisão nos programas Pânico na TV e A tarde é sua. Além disso, estavam disponíveis em vídeos na internet e 

também em um videoclipe de música composta com participação dos dois humoristas. 

 

A ação de indenização por danos morais foi julgada procedente em primeiro grau, mas o Tribunal de Justiça de 

São Paulo (TJSP) deu provimento à apelação dos humoristas. Para o tribunal paulista, não houve dano, pois não 

teria sido possível identificar a autora nas imagens, uma vez que ela havia escondido o rosto. 

 

Direito à imagem 

 

O relator do caso no STJ, ministro Marco Aurélio Bellizze, destacou que, segundo o juiz de primeiro grau, embora 

o rosto tenha aparecido apenas de perfil e de longe, sua identificação nas imagens é possível. O ministro 

também considerou o fato incontroverso de que não houve autorização, nem sequer implícita, para a veiculação 
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das imagens, sendo certo que, mesmo escondendo o rosto, a autora teve o corpo filmado e divulgado. 

 

Bellizze ressaltou ainda que, ao contrário do que constou no acórdão do TJSP, “o direito à imagem é muito mais 

amplo do que apenas a proteção ao rosto da pessoa”, abrangendo todos os atributos que identifiquem o 

indivíduo. 

 

“A divulgação de todo o corpo da recorrente, a despeito de seu rosto aparecer apenas de perfil, como delineado 

na sentença, configura manifesta violação ao seu direito de imagem, independentemente de saber se alguém de 

seu ciclo social a reconheceu ou não na filmagem, bastando que ela própria tenha se identificado, como, de fato, 

ocorreu”, disse o ministro. 

 

Tempo e local 

 

De acordo com o relator, não prospera o fundamento do acórdão do TJSP de que a indenização não seria devida 

em razão do curto tempo de transmissão das imagens – pouco mais de cinco segundos. Sem autorização, 

afirmou ele, a divulgação da imagem do indivíduo não pode ser veiculada nem por um segundo, menos ainda no 

contexto de “um programa humorístico de caráter significativamente apelativo e, por vezes, vexatório e 

humilhante”. 

  

Além disso, acrescentou Bellizze, ao contrário do que alegou a emissora, o fato de a recorrente estar em local 

público não é suficiente para afastar o reconhecimento do dano moral, já que as filmagens foram focadas em seu 

corpo. 

 

Liberdade de imprensa 

 

Segundo o ministro, diante da recusa da recorrente em participar do quadro humorístico, a Rede TV, cuja 

estação é a TV Ômega, deveria ter apagado a parte da gravação em que ela aparece. Todavia, ao divulgá-la sem 

autorização, violou seu patrimônio moral. 

 

“A liberdade de imprensa não pode servir de escusa a tamanha invasão na privacidade do indivíduo, impondo-

lhe, como ocorrido no caso concreto, além da violação de seu direito de imagem, uma situação de absoluto 

constrangimento e humilhação”, declarou o relator. 

 

Seguindo o voto do ministro Bellizze, a Terceira Turma restabeleceu a condenação e fixou o valor da indenização 

por danos morais em R$ 20 mil, com juros de mora desde a data da filmagem. Além disso, determinou que as 

imagens da autora não sejam mais exibidas, sob pena de multa diária de R$ 1 mil. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Corrupção passiva é consumada mesmo que o ato seja estranho às atribuições do servidor 

 

“O crime de corrupção passiva não exige nexo causal entre a oferta ou promessa de vantagem indevida e 
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eventual ato de ofício praticável pelo funcionário público. O nexo causal a ser reconhecido é entre a mencionada 

oferta ou promessa e eventual facilidade ou suscetibilidade usufruível em razão da função pública exercida pelo 

agente.” 

 

Dessa forma, o crime de corrupção passiva consuma-se ainda que a solicitação ou recebimento de vantagem 

indevida esteja relacionada com atos que formalmente não se inserem nas atribuições do servidor público, mas 

que, em razão da função pública, materialmente implicam alguma forma de facilitação da prática da conduta 

almejada. 

 

Com esse entendimento, a Sexta Turma deu parcial provimento a recurso do Ministério Público Federal (MPF) 

para condenar pelo crime de corrupção passiva dois homens acusados de receber vantagens ilícitas para facilitar 

o ingresso irregular de um estrangeiro no Brasil. 

 

Segundo a ministra Laurita Vaz, cujo voto prevaleceu no julgamento, a expressão “em razão dela”, prevista no 

artigo 317 do Código Penal, não se esgota em atos ou omissões que detenham relação direta e imediata com a 

competência funcional do agente. Ela justificou que não parece lícito pressupor que o legislador tenha pensado 

em uma limitação implícita ao poder-dever de punir. 

 

“Trata-se, a meu ver, de nítida opção legislativa direcionada a ampliar a abrangência da incriminação por 

corrupção passiva, quando comparada ao tipo de corrupção ativa, a fim de potencializar a proteção ao aspecto 

moral do bem jurídico protegido, é dizer, a probidade da administração pública”, afirmou a ministra. 

 

Visão coerente 

 

Laurita Vaz destacou que a desnecessidade de que o ato pretendido esteja no âmbito das atribuições formais do 

servidor público fornece uma visão mais coerente e íntegra do sistema jurídico. 

 

“A um só tempo, são potencializados os propósitos da incriminação – referentes à otimização da proteção da 

probidade administrativa, seja em aspectos econômicos, seja em aspectos morais – e os princípios da 

proporcionalidade e da isonomia”, disse. 

 

No caso analisado, a ministra considerou irrelevante o fato de os acusados não terem a atribuição legal de 

controle imigratório no Aeroporto Internacional de São Paulo. 

 

Segundo ela, é suficiente para configurar a corrupção passiva a constatação de que ambos os funcionários, em 

razão de trabalharem no aeroporto, aceitaram vantagem indevida para facilitar o ingresso irregular de estrangeiro 

em território nacional. 

 

Nova orientação 

 

Laurita Vaz citou um trecho do voto da ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a 

configuração do crime de corrupção passiva exige apenas o nexo causal entre a oferta (ou promessa) de 

vantagem indevida e a função pública exercida, sem necessidade da demonstração do mesmo nexo entre a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art317


oferta (ou promessa) e o ato de ofício esperado, seja ele lícito ou ilícito. 

 

O entendimento anterior predominante nas cortes superiores era de que seria exigível do órgão acusador a 

demonstração de ato de ofício concreto. 

 

“Com efeito, nem a literalidade do artigo 317 do CP, nem sua interpretação sistemática, nem a política criminal 

adotada pelo legislador parecem legitimar a ideia de que a expressão ‘em razão dela’, presente no tipo de 

corrupção passiva, deve ser lida no restrito sentido de ‘ato que está dentro das competências formais do agente’”, 

justificou Laurita Vaz. 

 

Com a decisão, o processo retorna ao tribunal de origem para que proceda à dosimetria da pena. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Direito real de habitação de cônjuge sobrevivente não depende da inexistência de outros bens 

no patrimônio próprio 

 

O direito real de habitação do cônjuge sobrevivente no imóvel do casal, nos termos do artigo 1.831 do Código 

Civil, é garantido independentemente de ele possuir outros bens em seu patrimônio pessoal. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma negou provimento a um recurso que questionava o direito com a 

justificativa de que o cônjuge dispõe de outros imóveis. 

 

Para o ministro Villas Bôas Cueva, relator do caso no STJ, a única condição que o legislador impôs para 

assegurar ao cônjuge sobrevivente o direito real de habitação é que o imóvel destinado à residência do casal 

fosse o único daquela natureza a inventariar. 

 

“Nenhum dos mencionados dispositivos legais impõe como requisito para o reconhecimento do direito real de 

habitação a inexistência de outros bens, seja de que natureza for, no patrimônio próprio do cônjuge 

sobrevivente”, fundamentou. 

 

Exigência controvertida 

 

O relator citou entendimento da Quarta Turma do tribunal no sentido de que o direito real de habitação é 

conferido em lei independentemente de o cônjuge ou companheiro sobrevivente ser proprietário de outros 

imóveis. 

 

Villas Bôas Cueva destacou que a parte final do artigo 1.831 faz referência à necessidade de que o imóvel seja “o 

único daquela natureza a inventariar”, mas mesmo essa exigência não é interpretada de forma literal pela 

jurisprudência. 

 

“Nota-se que até mesmo essa exigência legal – inexistência de outros bens imóveis residenciais no acervo 
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hereditário – é amplamente controvertida em sede doutrinária. Daí porque esta corte, em pelo menos uma 

oportunidade, já afastou a literalidade de tal regra”, disse ele. 

 

Vínculo afetivo 

 

O objetivo da lei, segundo o ministro, é permitir que o cônjuge sobrevivente permaneça no mesmo imóvel familiar 

em que residia ao tempo da abertura da sucessão, como forma de concretizar o direito à moradia e também por 

razões de ordem humanitária e social, “já que não se pode negar a existência de vínculo afetivo e psicológico 

estabelecido pelos cônjuges com o imóvel em que, no transcurso de sua convivência, constituíram não somente 

residência, mas um lar”. 

 

O relator afirmou que a legislação protege interesses mínimos de quem vive momento de “inconteste abalo” 

resultante da morte do cônjuge ou companheiro. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0406885-06.2013.8.19.0001 

Rel. Des. Horácio dos Santos Ribeiro Neto 

j. 02.10.2018 e p. 04.10.2018  

 

Direito Administrativo. Desvio de função. Agente Auxiliar de Creche. Segunda apelação provida, prejudicada a 

primeira.  

1. A questão do desvio de função é de prova e isto porque a consequência jurídica já está devidamente 

consolidada na orientação da Súmula 378 STJ.  

2. E não há, no caso vertente, prova de que as primeiras apelantes, especificamente, porque é isto que interessa, 

tenham exercido a função de professor de educação infantil.  

3. As funções do professor infantil e do auxiliar de creche se entrelaçam, mas não se confundem.  

4. Segunda apelação a que se dá provimento, reformada a sentença no reexame necessário e prejudicada a 

primeira.  
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Leia a decisão 

 

Fonte: Décima Quinta Câmara Cível 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Medida Provisória nº 854, de 3.10.2018 - Dispõe sobre a antecipação do pagamento dos honorários 

periciais nas ações em que o Instituto Nacional do Seguro Social seja parte e que tramitem nos Juizados 

Especiais Federais. 

 

Lei Estadual nº 8121, de 27 de setembro de 2018 - Dispõe sobre a prorrogação da vigência da lei 5.346, 

de 11 de dezembro de 2008, e dá outras providências. 

 

Fonte: Planalto e ALERJ  

 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Banco de Ações Civis Públicas 

 

O Banco armazena e permite a consulta a íntegra de Petições Iniciais, Liminares, Tutelas Antecipadas e 

Sentenças, bem como ao link para andamento processual. 

 

Conheça o inteiro teor da Petição inicial do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro referente aos autos 

do processo nº 0232382-30.2018.8.19.0001, que versa precipuamente sobre vistorias realizadas pelo Corpo de 

Bombeiros em boate. Interdição por perigo falta de condições mínimas de segurança contra incêndio e pânico. 

Funcionamento irregular e realização de eventos. 

 

Para conhecimento de outras ações coletivas, basta acessar o portal Institucional em Banco do Conhecimento / 

Ações Civis Públicas e realizar a busca por assunto ou pelo número do processo. Tal acesso pode ser obtido, 

também, através do ícone na página inicial do Banco do Conhecimento. 

 

Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 

 

Fonte: SEESC 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
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